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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA. 
MATÉRIA FÁTICA. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Tribunal a quo compreendeu que o laudo pericial se encontra 
devidamente fundamentado, revelando-se hábil a amparar a formação da 
convicção do julgador, não havendo necessidade de esclarecimentos 
complementares ou de realização de nova perícia.

2. A adoção de entendimento diverso quanto ao alegado 
cerceamento de defesa, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.

3.  Conforme prevê o art. 86 da Lei 8.213/1991, o auxílio-acidente 
será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das 
lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que 
impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

4. In casu, tendo o Tribunal a quo consignado que inexiste 
diminuição da capacidade para a atividade que o segurado habitualmente 
exercia, a modificação do julgado demandaria o reexame do acervo fático-
probatório do autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
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5. No mais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que 
os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei 
federal apontado como violado ou à tese jurídica.

6. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator

Documento eletrônico VDA32389885 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 10/05/2022 14:25:48
Código de Controle do Documento: c590f6aa-f1b4-4d65-83d6-a6436783dd18



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1989457 - SP 
(2021/0304974-4)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : LEANDRO RAMALHO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA GUIDOLIN BIANCHIN - SP198672
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA. 
MATÉRIA FÁTICA. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Tribunal a quo compreendeu que o laudo pericial se encontra 
devidamente fundamentado, revelando-se hábil a amparar a formação da 
convicção do julgador, não havendo necessidade de esclarecimentos 
complementares ou de realização de nova perícia.

2. A adoção de entendimento diverso quanto ao alegado 
cerceamento de defesa, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.

3.  Conforme prevê o art. 86 da Lei 8.213/1991, o auxílio-acidente 
será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das 
lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que 
impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

4. In casu, tendo o Tribunal a quo consignado que inexiste 
diminuição da capacidade para a atividade que o segurado habitualmente 
exercia, a modificação do julgado demandaria o reexame do acervo fático-
probatório do autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
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5. No mais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que 
os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei 
federal apontado como violado ou à tese jurídica.

6. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por LEANDRO RAMALHO 

SOARES DA SILVA contra a decisão monocrática de fls. 272/282, a qual 

conheceu do agravo para não conhecer do seu recurso especial, assim 

sumariada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. ALEGADO CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NOVA PERÍCIA. INOCORRÊNCIA. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIOJURISPRUDENCIALPREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR.

2. Em suas razões recursais (fls. 284/287), a parte agravante alega 

que não é o caso de reexame de provas, e sim de valoração das mesmas e de se 

aplicar a legislação e a jurisprudência dominante ao caso concreto.

3. Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja 

determinado o processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

4. Impugnação ao recurso não apresentada (fl. 294).

5. É o relatório.

VOTO

1. A irresignação não merece prosperar.

2. Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, a prova constitui elemento de formação da 

convicção do magistrado, que possui, sob o pálio do livre convencimento 

motivado, a prerrogativa de avaliar a necessidade das diligências requeridas 
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pelas partes.

3. No presente feito, o Tribunal de origem se pronunciou a respeito 

do pedido de anulação da sentença nos seguintes termos:

Primeiramente, não prospera o pedido de anulação da sentença 
para reabertura da instrução probatória.

Com efeito, não há qualquer imprecisão no laudo pericial a 
justificar sua repetição ou complementação, pois a expert, de maneira 
suficientemente fundamentada, afastou a incapacidade laboral, sendo 
desnecessários outros esclarecimentos.

A circunstância do laudo ser desfavorável aos interesses do 
recorrente, não o enfraquece ou desautoriza, pois nele não se identifica 
qualquer irregularidade, contradição, imperfeição ou defeito, de molde a 
afastar sua validade como prova fundamental para a formação do 
convencimento do juízo de primeiro grau.

A conclusão constante do laudo foi clara e objetiva: está ausente a 
incapacidade laborativa.

Inexiste qualquer fundamento sério para a realização de uma 
segunda perícia, que no caso seria inútil para o preenchimento do espaço 
cognitivo necessário à conclusão judicial.

O juiz, como destinatário das provas que é, analisou-as 
livremente, e assim o fez de acordo com os elementos de convicção 
existentes nos autos, reputando-os suficientes para chegar à conclusão a 
que chegou.

Portanto, não é o caso de repetição de prova pericial ou de 
realização de provas de natureza diversa, razão pela qual, rejeito a 
preliminar [...] (fls. 185/186).

4. Verifica-se que o Tribunal a quo compreendeu que o laudo 

pericial encontra-se devidamente fundamentado, revelando-se hábil a amparar 

a formação da convicção do julgador, não havendo necessidade de 

esclarecimentos complementares ou de realização de nova perícia.

5. Nesse contexto, a adoção de entendimento diverso quanto ao 
alegado cerceamento de defesa, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. 
Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão 
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de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

6. Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Superior Tribunal 
de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO 
CONCEDIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NAS PROVAS 
DOS AUTOS E EM EXAME DO LAUDO PERICIAL. REALIZAÇÃO DE NOVA 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. SISTEMA DA PERSUASÃO 
RACIONAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, como 
destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as 
partes pretendem realizar, segundo as normas processuais, e afastar o 
pedido de produção de provas, se estas forem inúteis ou meramente 
protelatórias, ou, ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, nos termos 
dos arts. 370 e 371 do CPC/2015 (arts. 130 e 131 do CPC/1973).

2. Desse modo, os princípios da livre admissibilidade da prova e 
da persuasão racional autorizam o julgador a determinar as provas que 
repute necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas 
consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias. Não configura 
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova 
solicitada pela parte, quando devidamente demonstradas a instrução do 
feito e a presença de dados suficientes à formação do convencimento.

3. Assim, o exame da pretensão recursal de reforma do acórdão 
recorrido, quanto à alegação de cerceamento de defesa, exigiria o 
revolvimento e a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo Tribunal a quo, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos do 
enunciado de Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 1816381/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
31/5/2021, DJe 1°/7/2021 – sem destaques no original).

 
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL E DE NOVA PERÍCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. POSTULADO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. SÚMULA 7 
DO STJ.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
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março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 
n. 2).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, 
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor do 
princípio do livre convencimento motivado.

3. O julgado do Tribunal de origem decidiu a questão ventilada 
com base na realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório 
constante nos autos (laudo técnico-pericial), cuja revisão é inviável no 
âmbito do recurso especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.

4. Não se conhece de recurso especial cujas razões estejam 
dissociadas do fundamento do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 
284 do STF.

5. Caso em que o aresto impugnado reconheceu a presença de 
patologia inflamatória, sem nexo de causalidade com a atividade 
desenvolvida pelo segurado, que somente alegou fazer jus ao benefício 
acidentário, ainda que a disacusia seja assimétrica.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 342.927/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/08/2016, DJe 12/09/2016 – sem destaques no original)

7. No mais, conforme prevê o art. 86 da Lei 8.213/1991, o auxílio-
acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 
resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia.

8. No caso em análise, o Tribunal de origem negou provimento à 

apelação da recorrente, mantendo incólume a sentença de improcedência, sob 

o fundamento de que não foi demonstrada a redução da capacidade laboral a 

amparar a concessão do auxílio-acidente pleiteado, nos seguintes termos:

Realizada perícia médica judicial pela doutora Walkiria Hueb 
Bernardi (fls. 87/97, complementada às fls. 139/141), concluiu:

“Especial

Aparelho auditivo

Ectoscopia normal.

Não houve solicitação para que fossem repetidas 
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perguntas.

Não houve leitura labial; uso de apoio 
auditivo(aproximação do examinador, mão em concha);apresentou 
respostas prontas; ou exibiu alterações na qualidade vocal.

Face

Mandíbula com abertura e fechamento completo, sem 
alterações relacionadas ao exame da articulação têmporo 
mandibular. Tomando como base os dados extraídos da 
documentação disponível, cumpre destacar os seguintes 
diagnósticos para fins de discussão:

�Fratura da mandíbula curada.

� Perda auditiva mista leve à esquerda.

�Não há incapacidade para o trabalho relacionada aos 
diagnósticos.

�Há nexo de causalidade entre o trabalho e os 
diagnósticos. Trata-se de acidente de trabalho típico.” (fls. 92/94 -
g. n.)

O laudo pericial, embora impugnado pelo obreiro (fls. 117/124 e 
142/145), foi bem fundamentado, prestando-se como prova técnica hábil à 
formação do convencimento do juízo.

Com efeito, de acordo com a legislação infortunística, a concessão 
de benefícios acidentários está condicionada à comprovação da 
incapacidade laborativa e do nexo causal entre a moléstia ou lesão e as 
atividades profissionais.

No caso específico de auxílio-acidente, benefício pretendido pelo 
autor, o artigo 86, da Lei nº 8.213/91, dispõe que: “O auxílio-acidente será 
concedido, como indenização, ao segurado quando, após a consolidação 
das lesões decorrentes de acidente, resultarem sequelas que impliquem 
redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, 
conforme situações discriminadas no regulamento” (negrito nosso).

Como se viu, a perita de confiança do juízo, analisando os 
documentos médicos acostados aos autos e em detalhado exame pericial, 
verificou que a perda auditiva diagnosticada não reduz a capacidade 
laborativa do trabalhador para as atividades habituais, tendo, inclusive, 
retornado à sua função conforme declarado por ocasião da perícia médica 
(fls.89).

Não bastasse, em sede de esclarecimentos periciais, acrescentou 
a expert que a alteração apresentada na orelha esquerda, apesar de 
irreversível, “não compromete nem ao menos minimamente a execução da 
função de operador de utilidades numa fábrica de amortecedores.”(fls. 
140).

Observo que, ao contrário do afirmado nas razões recursais, a 
nobre perita foi suficientemente clara e coerente ao abordar os aspectos 
médicos relativos ao objeto da perícia, concluindo de maneira expressa e 
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fundamentada pela ausência de restrição ao labor habitual.

Por derradeiro, é importante consignar que as manifestações 
expendidas relativas à seara médica, em contraposição à conclusão da 
perícia judicial, deveriam vir sob a forma de parecer elaborado por 
assistente técnico, o que não ocorreu in casu.

Diante desse quadro, a improcedência da demanda era mesmo de 
rigor, pois em infortunística o que se repara é a incapacidade resultante do 
acidente ou da doença profissional, e não a mera lesão ou moléstia. (fls. 
186/187 - sem destaques no original).

9. Nesse cenário, tendo o Tribunal a quo consignado que inexiste 

diminuição da capacidade para a atividade que o segurado habitualmente 

exercia, a modificação do julgado demandaria o reexame do acervo fático-

probatório do autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

10. Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
ACIDENTÁRIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DE INCAPACIDADE LABORATIVA. SÚMULA 7 E 83/STJ. APLICAÇÃO.

1. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial 
de que "resta comprovado o comprometimento da capacidade 
laborativa", pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos 
autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido de que ficou "comprovada nos autos, por ambos os laudos 
colacionados, a ausência de incapacidade laborativa do 
recorrente". Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida". Precedente: REsp 1.703.124/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19.12.2017.

3. O Agravo em Recurso Especial tem por escopo desconstituir a 
decisão de inadmissão de Recurso Especial, sendo, por isso, 
imprescindível a impugnação específica de todos os fundamentos nela 
lançados, com o fito de demonstrar o seu desacerto.

4. Inexistindo elementos capazes de alterar os fundamentos da 
decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não 
merecendo prosperar o presente Agravo Interno.
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5. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 1485047/ES, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/10/2019, DJe 29/10/2019 - sem destaques no original).

 

 
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
PERDA DA CAPACIDADE. AUSÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO 
STJ.

1. De acordo com o art. 86 da Lei 8.213/1991, o auxílio-acidente é 
concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das 
lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas 
que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
exercia.

2. Tal benefício não se mostra apto a indenizar a mera 
existência de acidente ou de dano à saúde, mas a influência deste 
sobre a capacidade laborativa do segurado, conforme decidiu a 
Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 
n. 1.108.298/SC, pelo rito do art.543-C do CPC/1973, de modo a 
pacificar a questão.

3. Caso em que o Tribunal de origem, soberano no exame do 
conjunto probatório, afirmou inexistir redução da capacidade, não sendo 
possível modificar tal conclusão em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 405.410/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/08/2017, DJe 04/10/2017 – sem destaques no original).

11. Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando 
prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo 
dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica. Nesse 
sentido, cito os seguintes julgados deste Superior Tribunal de Justiça, naquilo 
que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015 E DOS ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
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JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação 
aos arts. arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015 e aos arts. 
186 e 927 do Código Civil/2002 quando a parte não aponta, de forma 
clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.

(...)

3. A revisão desse entendimento implica reexame de matéria 
fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ. Precedente: AgInt 
no AREsp 1.587.838/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 24.4.2020; e AgInt nos EDcl no REsp 1.839.027/MS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.6.2020.

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da 
divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no 
exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.878.337/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/12/2020, DJe 18/12/2020 – sem destaques no original).

 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. 3,17%. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO 
QUE NÃO SUSTENTA A TESE RECURSAL APRESENTADA. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
REVISÃO, DE OFÍCIO, PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA 
COMPROVADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AFERIÇÃO DO GRAU DE 
SUCUMBÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO.

(...)

5. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea 
a do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, 
ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018 – sem destaques no original).

12. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 
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manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

13. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

particular.

14. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.989.457 / SP
Número Registro: 2021/0304974-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10070580220198260348

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO RAMALHO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA GUIDOLIN BIANCHIN - SP198672
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEANDRO RAMALHO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA GUIDOLIN BIANCHIN - SP198672
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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